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	ABREVIAÇÕES
	

	APSR 
	Abordagem prática para saúde respiratória

	CDT
	Centro de despistagem e tratamento

	CNE
	Centro Nacional de Endemias 

	CT
	Centro de tratamento

	DPS
	Domínio de prestação de serviço

	FNM
	Fundo Nacional dos Medicamentos

	MS
	Ministério de Saúde

	HAM
	Hospital nacional Dr Ayres Menezes

	PNLCT
	Programa Nacional de Luta Contra a Tuberculose

	OMS
	Organização Mundial de Saúde

	PNUD
	Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento

	RDSTP
	República Democrática de São Tomé e Príncipe

	STP
	São Tomé e Príncipe


Capítulo I. INTRODUÇÃO 
1.  CONTEXTO

A República Democrática de São Tomé e Príncipe estão situadas no Golfo de Guiné a 300 quilómetros das costas africanas. É constituída por duas ilhas principais (São Tomé de uma parte e Príncipe de outra) distante uma da outra de 150 km e quatro pequenos ilhéus (Rolas, Bombom, Cabras e Tinhosas). São Tomé e Príncipe cobram uma superfície total de 1 001 km2. O clima é de tipo tropical quente e húmido e as temperaturas médias se situam a volta de 25° C com máximas de 30°C em Abril – Maio e 19°C em Julho.

No plano administrativo, o país é dividido em 7 regiões administrativas das quais 6 em São Tomé e a ilha do Príncipe, actualmente conhecida por Região Autónoma do Príncipe, cujo Santo António é a cidade principal.
A comunicação entre estas duas ilhas se efectua por via telefónica, aérea e marítima. Na ilha de São Tomé, as línguas locais são Forro (santomé), Angolares enquanto no Príncipe a língua local é o Lungu’ié. O português é a língua oficial do país. 

Do ponto de vista demográfico, a população de São Tomé e Príncipe passou de 64.000 habitantes em 1975 para 137.599 habitantes em 2001 (segundo os dados do Recenseamento Geral da População e da Habitação -RGPH); em 2008 a população do país era de 157.848 habitantes. Segundo a projecção do INE para 2011, a população total é estimada em 166.728 habitantes. 
A taxa de crescimento da população é de 1,9 % entre 1991 e 2001. A repartição da população é desequilibrada sobre o território com uma densidade de 600 hts/km2 no centro do país; na região sul, é de 47 hbts/km2 e 41 hbts/km2 no Príncipe. Em 2006,
 a taxada de natalidade é de 33,4 % e a de fecundidade de 4,4 crianças por mulher; a taxa de mortalidade geral é de 7,3 e a de mortalidade infantil de 43,9 %. A esperança de vida ao nascimento é de 63,5 anos para os homens e 68,5 anos para as mulheres. Em 2010, a esperança de vida total é de 68 anos, ela continua sendo menor nos homens (65.5) e maior nas mulheres (70.5). É importante frisar que a taxa de mortalidade tende a diminuir com os anos, verifica-se que entre 2006 e 2010 uma diminuição considerável, 43.9% e 35.8% respectivamente. 
Mapa 1.1 - Distribuição da população segundo os distritos sanitários, 2008.

[image: image3.emf]Font: 

Ministère de la Santé, Décembre 2008

Mapa 1.1 – Distribuition de la population selon les districts sanitaires, 2008


A economia do país é tributária da ajuda exterior. O cacau, o café e o copra são os principais produtos de exportação. No entanto, a queda drástica da economia do país obrigou as autoridades a celebrar em 1987 um acordo de ajustamento estrutural com o Fundo Monetário Internacional (FMI) e o Banco Mundial. Em 2002, o país adoptou um quadro estratégico de redução da sua dívida. A descoberta do petróleo reforçará certamente a economia do país.

Do ponto de vista sanitário, o programa nacional de luta contra a TB, elaborado desde de 1993 com o apoio da cooperação espanhola “Médicos do Mundo”, vem recentemente implementando a estratégia DOT, em fase de expansão aos distritos sanitários. Os documentos normativos necessários para o seu funcionamento foram  efectuados: alguns elementos da estratégia DOTS; como o tratamento sob a supervisão directa, as ferramentas de recolha de informações e a aplicação do esquema curto de 6 meses estão a ser implementados. 
O PNLT conta, por um lado, com apoio de vários parceiros dentre os quais: o Projecto “Saúde para Todos” (apoio especifico na compra dos medicamentos e de alguns materiais para o laboratório) a OMS fornece a assistência técnica regularmente, por outro lado, o FG/PNUD que são os maiores mentores do funcionamento do PNLT. O estado vota um orçamento anual que é relativamente exíguo, visando uma aumento marcado para 2012..
 Relativamente ao diagnóstico laboratorial da TB esforços estão sendo feitos para que estejam funcionais nos 7 distritos. Os 8 laboratórios foram submetidos em 2011 a controlo de qualidade externa com a visita de um perito do Centro Pasteur do Camarões. Actualmente, em quatro distritos já realizam-se regularmente diagnóstico laboratorial de baciloscopia (BAAR) para TB Os cuidados e o tratamento da TB são oferecidos gratuitamente tanto na fase de intensiva (, dois meses), bem como durante a fase de manutenção (quatro meses). A gestão dos medicamentos é feita  pelo Fundo Nacional de Medicamentos-FNM.

O sistema de informação e a organização dos cuidados dos pacientes apresentavam carências e não permitiam a avaliação dos pacientes no fim do tratamento. Actualmente o PNLT com o novo staff recrutado com apoio do FG/PNUD esta levando ao cabo acções de acompanhamento directo com cada paciente, efectua regularmente supervisões nos distritos, no HAM e na Região Autónoma do Príncipe(RAP). O sistema de informação e recolha dos dados está mais aprimorado e o seguimento e a avaliação do conjunto de actividades e dos indicadores do programa está sendo realizado de forma contínua e periódica. 
A luta contra a TB/VIH e a TB-MDR foi recentemente elaborada e organizada pelo PNLS e o PNLT, contando este último com o apoio técnico da OMS na gestão de TB-MDR e tendo recentemente financiamento do Fundo Global, visando o País receber apoio do Green light Commitee (GLC). Ainda existe uma fraca colaboração entre os sectores privado e público, apesar do sector privado na saúde ser pouco expressivo.

Existe uma política nacional e um plano de desenvolvimento sanitário onde a tuberculose ocupa um lugar importante. Existe um sistema de saúde a dois níveis com um pessoal relativamente insuficiente (quantidade e qualidade). A organização do programa inicialmente não permite a identificação e o tratamento de todos os casos de TB e sobretudo de oferecer um manejo eficaz permitindo reduzir a morbilidade pela tuberculose. Nesse contexto, urge a necessidade de reactualização da própria organização do PNLT. Com base nesses pressupostos, a descentralização e a integração da luta contra a tuberculose aparecem como necessidades e urgências no país e vem-se realizando de forma progressiva, necessitando de monitorização contínua. Entretanto, existe em cada distrito, pelo menos, um médico delegado, um técnico responsável pelo laboratório, um responsável pela vigilância epidemiológica e um responsável de gestão de informação, um técnico de farmácia e microscopistas, colocado no quadro da luta contra o paludismo e que actualmente alguns estão sendo formados no manejo de TB. Ao nível nacional, o serviço de epidemiologia e o centro de compra dos medicamentos possuem capacidades para apoiar o PNLT que precisam ser galvanizadas e reforçadas. O programa nacional de luta contra a sida - PNLS existe e suporta as actividades de colaboração, havendo um protocolo de colaboração com o PNLT, incluindo o protocolo terapêutico de pacientes co-infectados. A parceria com as ONG deverá continuar a ser desenvolvida, pois já vêm, no âmbito do projecto com o Fundo Global, contribuindo nos domínios de execução de estudos CAP e acções de sensibilização nas comunidades. O projecto “Saúde para Todos” tem igualmente contribuído no reforço do sistema nacional de saúde.

A comunidade possui uma experiência na luta contra a tuberculose mas a participação ainda é insuficiente, e está sendo reforçada, e prevê-se alargar a contribuição da rede dos Agentes de Saúde Comunitária (ASC) e estuda-se a forma de mobilizar contribuição dos ex-pacientes, com financiamento do Fundo Global.
A execução do plano estratégico constitui a melhor resposta para a situação epidemiológica actual da tuberculose em são Tomé em São Tomé e Príncipe. O plano estratégico, em execução até 2011, está o Centro Nacional de Endemias preparando a sua avaliação no sentido de esboçar a sua actualização 2012-2016. 
2. Epidemiologia da Tuberculose

Em 2006, a incidência e a prevalência de todas as formas dos casos foram estimadas pela OMS em 103/100 000 e 252/100 000, respectivamente e a incidência dos casos M+ em 46/100 000. Para o mesmo ano, 153 casos de TB foram notificados dos quais 36 casos com microscopia positiva. Seja uma taxa de detecção dos TPM de 50%. Para o grupo dos TPM+ de 2005 constituído por 49 casos, a taxa de êxito terapêutico é de 98%, um só óbito seja 2%. Estes cifras devem ser considerados com cautela visto a fraqueza do programa, naquele período. O VIH/SIDA apareceu na população em 1989. A prevalência do VIH estimou-se em 1,5% (Estudo de sero-prevalência do VIH nas mulheres grávidas 2005, PNLS), tendo sido também de 1,5%, na população dos 15 a 49 anos em 2008/2009 (Inquérito Demográfico Sanitário-IDS). A tabela nº 1 mostra a evolução de casos detectados em STP de 2006 a 2010. Em 2006 os co-infectados TB/VIH, representavam 1,9%, passando para 8,6% em 2007 e aproximadamente 12% em 2010, notando franco aumento de casos. (dados dos PNLT e PNLS).
Os registos actuais mostram uma tendência a maior  registo de casos, o que implica melhoria no sistema de notificação e gestão dos mesmos.;
                                   Tabela 1. Número de casos de TB por Ano, STP-2010
	Ano
	2006
	2007
	2008
	2009
	2010

	Número de Casos
	153
	93
	69
	78
	112


Do total dos casos 112 novos registados em 2010 verifica-se que 47 são com microscopia positiva (BK+), 49 casos novos com microscopia negativa (BK-) e 11 são os que não fizeram os Exames de BK (ou porque são os pacientes com TB Extra pulmonar, ou não têm expectorações, ou são crianças de menos de cinco anos). 
A organização do suporte aos doentes de tuberculose era obsoleta. Fortemente centralizada com apenas dois centros de diagnósticos (laboratório do HAM e do Hospital da RAP) e com um único centro de tratamento que é o hospital nacional da cidade capital. Actualmente verifica-se uma tendência a descentralização das actividades de tratamento e diagnóstico, tendo em conta que 4 distritos já realizam baciloscopia e os sete distritos já manejam os casos de TB sobretudo a segunda fase de tratamento. A descentralização da fase intensiva está projectada decorrer progressivamente de forma a diminuir o número de abandonos.
 Os exames de bacilos (microscopia) e o tratamento são gratuitos. O regime curto de 6 meses 2RHZE/4RH é usado por todos os novos pacientes e o de 8 meses 2SRHZE/1RHZE/5RHE para os casos de retratamentos. A hospitalização faz-se, geralmente,  durante o período da fase intensiva do tratamento, o que representa um custo médio anual de hospitalização de 382,468 USD. O DOTS (Estratégia de Tratamento Directamente Observado),esta sendo introduzida em todos os distritos. Os medicamentos anti-tuberculose, comprados anualmente pela OMS até 2007, são comprados agora pela  Projecto Saúde para Todos / Instituto Valle Flor. Estes são armazenados no Fundo Nacional dos Medicamentos (FNM), que funciona como um centro de armazenamento dos medicamentos essenciais inclusive os contra o SIDA, o paludismo e a tuberculose; uma parte é enviada para o hospital onde a distribuição é efectuada sob orientação do responsável de PNLT. 
Em 2011 foram detectados 4 casos de TBMDR, confirmados através do Laboratório de cultura do Centro Pasteur dos Camarões, fruto do contrato de centro de referência externo estabelecido com essa Instituição no âmbito do Projecto Fundo Global/PNUD.. 

3. Descrição / Objectivos do programa

O programa nacional de luta contra a tuberculose de São Tomé e Príncipe foi elaborado em 1993 com o apoio técnico de “Médicos do Mundo”. Notificava cada ano 150 casos de tuberculose de todas as formas.

Até 2010, o programa nacional de luta contra a tuberculose contava apenas com um médico (o mesmo sendo o chefe do programa). Com a Ronda 8 do FG aumentou-se a disponibilidade em recursos humanos, totalizando 7 técnicos de diversas áreas. 

Existe uma  integração com os outros programas no Centro Nacional de Endemias (CNE), o que  permite o uso dos serviços comuns como os da Unidade de seguimento e avaliação, de comunicação para mudança de comportamento e de administração. 
Ciente da precariedade das medidas de luta contra a tuberculose, o Governo elaborou em 2006 uma política nacional de luta contra a tuberculose e um plano estratégico 2007-2011 baseados sobre a nova Estratégia Stop a tuberculose e o plano mundial de luta contra a TB 2006-2015 da Parceria Stop a tuberculose. Esta politica e estratégia adoptadas pelo governo em 2007 têm por visão a longo prazo fazer de São Tomé e Príncipe uma ilha sem tuberculose oferecendo cuidados de qualidade acessíveis a toda a população através da implementação e da execução de um programa eficaz de luta contra a tuberculose baseado sobre a estratégia DOTS, dotado de recursos, aceite pela população, num sistema de saúde funcional e apoiado pela comunidade.
3.1. Objectivos da luta contra a Tuberculose
3.2. Objectivo Geral
O objectivo geral da estratégia nacional de luta contra a tuberculose em São Tomé e Príncipe é de reduzir a morbilidade e a mortalidade ligada com esta doença.
3.3. Objectivos Específicos

· Daqui (2007) a 2011, despistar 70% dos casos de tuberculose de microscopia positiva
· Daqui (20079 a 2011, curar 85% destes casos
3.4. Eixos Estratégicos de Intervenção
As orientações e as estratégias da política de luta contra a tuberculose de STP têm em conta as estratégias internacionais aprovadas e a situação actual do programa. O PNLT implementa estas estratégias para oferecer cuidados de qualidade ao conjunto da população de STP e contribuir para o alcance dos objectivos do milénio para o desenvolvimento e da parceria Stop TB.

Para detectar o máximo dos casos, levá-los à cura, as estratégias seguintes serão implementadas:

· A elaboração e a execução da estratégia DOTS de qualidade e a sua extensão a todo o país;
· A organização de uma rede de microscopia de qualidade controlada;
· A organização dos serviços para oferecer um tratamento padrão, gratuito, supervisionado com suporte do pessoal de saúde e da comunidade;
· A elaboração de um sistema eficaz de gestão e de fornecimento de medicamentos anti-tuberculose de qualidade;
· A elaboração de um sistema de seguimento, avaliação e medida do impacto das actividades eficazes;
· A elaboração das actividades de colaboração para a luta contra a co-infecção TB/VIH;
· O suporte aos doentes de tuberculose a bacilo multi-resistente;
· A participação de todos os agentes curativos à luta contra a tuberculose;
· A parceria entre a comunidade e o serviço de saúde;
· A promoção da pesquisa operacional;
3.5. Quadro Conceptual.

Em 2007, PNLT de STP, com o apoio dos parceiros, tem elaborado o seu plano estratégico de luta contra esta doença cujas grandes articulações foram apresentadas no capítulo introdutivo. Na realidade, até praticamente 2010, este plano nunca foi executado por falta de financiamento.

Dando seguimento ao apelo do Fundo Mundial da 8ª Ronda e no quadro da mobilização dos fundos para a execução do plano estratégico nacional de luta contra a tuberculose, o CCM elaborou e submeteu uma proposta, na componente “Tuberculose” em Julho de 2008. Esta proposta foi aprovada pelo Fundo Mundial, para financiamento, em Novembro de 2008 com algumas clarificações, sendo a execução da Subvenção iniciado em Dezembro de 2009.
Os objectivos desta proposta:

·  Prosseguir com a extensão de uma Estratégia DOTS de qualidade e o seu melhoramento;
·  Lutar contra a co-infecção TB-VIH, a TB-MR e outros desafios;
·  Contribuir ao reforço dos sistemas de saúde através da elaboração da Abordagem Pratica da Saúde Respiratória (APSR);
·  Dar às pessoas doentes de tuberculose e às comunidades a capacidade de agir.
Estes objectivos da proposta da 8ª Ronda do Fundo Mundial são compatíveis com os objectivos e estratégias de intervenções do plano estratégico nacional de luta contra a tuberculose.
Esta subvenção, de um montante de 2.521.487,00 USD deverá cobrir um período de 5 anos (2010-2014).

No quadro dos preparativos da negociação para a celebração da subvenção Round 8, componente Tuberculose e da sua execução máxima, o Beneficiário Principal desta subvenção deve dispor de alguns documentos técnicos e administrativos. Trata-se nomeadamente do Plano de Execução (Plano de trabalho e orçamento detalhado da fase 1 e 2), , do Plano de Gestão das compras  e de Plano de Seguimento e Avaliação). Este último visa responder ás orientações para o devido seguimento das acções a ser implementadas bem com os produtos e o impacto que pretendidos. 
Capitulo II: PLANO DE SEGUIMENTO-AVALIAÇÃO
1. Recordar os Conceitos
Para uma melhor compreensão do conteúdo deste plano pelos diferentes intervenientes e utilizadores a todos os níveis, é útil recordar alguns conceitos comuns quando se refere ao seguimento e avaliação de um programa/projecto.

Vigilância epidemiológica  

A vigilância epidemiológica é a recolha, o tratamento, a análise, a interpretação regular e sistemática das informações específicas da doença junto aos decisores. 
Seguimento
O seguimento é a recolha, a análise e o uso contínuo e sistemático de informações para a gestão de um programa e a tomada de decisão.

O seguimento é uma parte integrante da gestão quotidiana de um programa.  

O seguimento de um programa tenciona o fornecimento das informações permitindo a identificação e a resolução dos problemas da execução do programa e apreciação dos progressos para com a planificação inicial.

O seguimento de um programa observa em rotina os recursos, os processos e os resultados. Se assegura que os recursos são usados, que a população/os pacientes usam os serviços, que as actividades são realizadas em tempo útil e que os resultados são obtidos.

Para ter as informações, usa registos de rotina e os sistemas de notificação periódicos e visitas de estabelecimentos de saúde e dos inquéritos junto dos beneficiários de serviços. Os dados são recolhidos ao nível dos estabelecimentos de saúde, são compilados ao nível do distrito e agrupados aos níveis regional e nacional. O retorno das informações ao nível do distrito e dos estabelecimentos de saúde sob forma de dados analisados é indispensável para a gestão das performances (Retroinformação).

EM RESUMO O SEGUIMENTO É UMA ABORDAGEM, UM DISPOSITIVO, UMA MEDIDA CONTINUA E UMA FERRAMENTA DE GESTÃO AO QUOTIDIANO.

Avaliação
A avaliação é a recolha periódica de informações sobre a pertinência, a eficácia, o impacto e a perenidade de um programa para com os objectivos inicialmente fixados.

O alvo da avaliação é de rever as realizações do programa/projecto em relação com os resultados esperados. Permite também o uso das experiências do programa/projecto e das lições recebidas para melhorar o programa/projecto e os projectos futuros.    
A avaliação é uma analise mais extensa dos dados do programa/projecto e dos dados não recolhidos em rotina, para explorar um problema ou uma questão que surge ao nível do programa/projecto.

Responde à questão de saber se os recursos produzem resultados esperados (avaliação dos resultados) e se os mesmos têm o impacto esperado (avaliação do impacto). Se tal não é o caso, o que se deve fazer para corrigir a situação? 

A avaliação pode necessitar de uma análise mais aprofundada dos recursos suplementares de dados tais como relatório do pessoal, entrevista com o pessoal ou com os clientes e grupos de discussão. É menos frequente do que o seguimento de rotina.
EM RESUMO, A AVALIAÇÃO É UMA FOTO, UM DIAGNOSTICO, UMA APRECIAÇÃO E UMA AJUDA À DECISAÕ.

Indicador

O indicador é uma variável objectivamente verificável (medível) 
que se pode observar para comparar os objectivos com as realizações efectivas aos diferentes níveis. Na execução de um programa/projecto, se define os indicadores de impacto, de resultados e de processo.
Impacto
É uma mudança no estado de saúde, na situação sanitária. Consideramos alguns exemplos: taxa de mortalidade, incidência ou prevalência de doenças infecciosas. 

Resultado É uma mudança nas competências, o saber-fazer, no uso e na qualidade dos serviços. Exemplo: a percentagem de pacientes de tuberculose que tiveram apoio adequado no quadro da estratégia DOTS.

Produto É o resultado imediato de uma actividade, procede geralmente de um indicador servindo de medida dos recursos ou de um indicador de processo. Exemplo: o número de estabelecimentos de saúde que usam protocolos correctos de suporte da tuberculose e que dispõem de matérias e de medicamentos.

Processo É um conjunto de actividades realizadas por um projecto ou um programa para atingir um alvo ou um resultado. Exemplo: os ateliers, as sessões de formação, as visitas de supervisão.
Recursos Todos os tipos de recursos de qualquer origem, da comunidade, dos financiadores externos, do ministério, etc.
A utilização dos indicadores de impacto ou de resultado para medir as mudanças efectuadas pelo projecto implica no entanto, a necessidade de conhecer os dados de base, o ponto de base ou a referência no quadro da execução do plano estratégico e da componente Tuberculose do Fundo Mundial, Round 8 em STP. Este valor de base é necessário, na medida do possível, para cada indicador escolhido para o seguimento e avaliação.

Porquê o seguimento e avaliação?

· Para facilitar a utilização mais eficaz dos recursos financeiros e humanos a fim de ter o máximo benefício para a saúde da população contemplada pelo programa;
· Para uma boa gestão do programa:

- Medir as performances;
- Assegurar a qualidade e eficácia;
- Progredir no cumprimento dos objectivos específicos;
- Identificar os problemas e as respectivas soluções;
- Para promover uma cultura de aprendizagem baseada sobre a melhoria dos serviços;
- Para um melhor controlo das actividades;
- Para obtenção de recursos;
O seguimento-avaliação permite igualmente de fazer uma analise sobre as mudanças nos resultados esperados que podem ser atribuídas às intervenções do programa/projecto.

2. Alvo e Objectivos do Plano de Seguimento - Avaliação

2.1 Alvo
O plano de seguimento-avaliação é uma ferramenta de gestão que pretende fornecer informações para ajudar a progressão dos indicadores da doença e a medir o êxito das actividades realizadas no quadro do programa.

Permite tomar atempadamente as decisões para melhorar as performances.

2.2 Objectivos
· Assegurar o seguimento regular da execução das intervenções programadas e do progresso realizado pelo PNLT através da recolha, gestão e análise dos dados;
· Verificar se as actividades são realizadas segundo o plano de trabalho inicialmente aprovado;
· Identificar os constrangimentos encontrados na realização das actividades programadas e propor soluções;
· Elaborar uma base de dados sobre as actividades de luta contra a tuberculose executadas por todos os intervenientes a todos os níveis do sistema de saúde;
· Documentar periodicamente o cumprimento dos resultados/alvos esperados (planificados) para cada objectivo do programa;
· Fornecer retroinformação aos intervenientes, aos decisores e aos parceiros para uma tomada de decisão e para melhorar as planificações ulteriores.
CAPÍTULO III: QUADRO DE EXECUÇÃO

1. Coordenação do seguimento e avaliação da luta contra a Tuberculose

A coordenação do seguimento e avaliação da luta contra a tuberculose far-se-á através da unidade de seguimento e avaliação do PNLT/CNE como o depósito central de toda a informação em matéria de tuberculose. A Unidade gere o sistema inteiro de seguimento-avaliação, em colaboração com os membros da unidade epidemiológica ou do serviço nacional de luta contra as endemias.

O PNLT como parte integrante da unidade de seguimento e avaliação do CNE, deve trabalhar estreitamente com o nível periférico para a harmonização e integração dos dados e informação  que precisa. Ao nível dos distritos, o programa deve trabalhar conjuntamente com os responsáveis distritais de Vigilância epidemiológica (RDE) como responsáveis de recolha dos dados ao nível do sector de saúde. As ONG e outras estruturas extra-sanitárias poderão e vêm também  participando no processo de articulação e obtenção de d dados necessários para o seguimento e avaliação da luta contra a tuberculose.
Durante a o Atelier de auto-avaliação executado em 2011, as seguintes fraquezas foram detectadas ao nível do CNE, enquanto estrutura cimeira de coordenação do sistema de S &A ao nível central dados programas sob sua tutela, através da sua unidade de seguimento e avaliação, que pode ter consequências nesses programas, são seguidamente enumeradas:
· Fraca monitorização do processo de S&A;
· Descontinuidade do processo de S&A, por vezes, por falta de meios;

Deficiente centralização dos dados dos vários níveis o que conduz a Falta Dificuldade no processo de recolha dos dados nos diferentes níveis, por falta de centralização dos dados, o que conduz a

Acções projectadas para lidar com as fraquezas identificadas:

· Elaboração de um guia para reforço do sistema de seguimento e avaliação e de retroinformação escrita e sistematizada e elaboração dum manual de procedimentos destinado aos SB e distritos sanitários. Elaborar o plano de implementação do organigrama do CNE e executá-lo;
·  Dotar o CNE e distritos sanitários de meios para seguimento e avaliação. 
2. Sistema de recolha de dados
Para obter dados e informações, um processo/circuito de dados (com diferentes componentes) foi instalado e deve ser seguido e reforçado para que seja funcional, célere e o mais fiável possível no sistema nacional de saúde. instalado, solicitaremos os sistemas de informações sanitários; os inquéritos nos postos, nos centros de saúde e nas comunidades; a supervisão; a consulta e análise dos documentos; dossiers de médico e entrevistas. Para tal o PNLT elaborou e vem aprimorando (e serão introduzidos outros conforme o diagnóstico da situação feitos durante o atelier de autoavaliação e no processo de execução) formulários, fichas de recolha de dados padrões que estão (e estarão) disponíveis a todos os níveis da pirâmide sanitária (conforme o caso) e das ONG envolvidas. Para os inquéritos/estudos especiais serão elaborados protocolos específicos. 
Durante a o Atelier de auto-avaliação executado em 2011, as seguinte fraquezas foram detectadas ao nível do PNLT, que afectam o desempenho do sistema de S&A, são seguidamente enumeradas:

· Insuficiente harmonização dos indicadores do programa com os instrumentos internacionais de recolha de dados; 
· Ausência/insuficiência de informação e estudos específicos para avaliar o grau de satisfação dos utentes, condições socioeconómicas e outras condições comportamentais;
· Ausência de instrumentos de recolha e monitorização dos dados de TB MDR
· Fraquezas identificadas no marco dos domínios programáticos resumidos no anexo relativo às fraquezas identificadas no atelier de auto-avaliação do SS&A.  
Acções projectadas para lidar com as fraquezas identificadas:

· Revisão dos indicadores do plano de S&A para harmonizar, ao máximo possível, os indicadores do PNLT com os dos instrumentos internacionais padrões de recolha de dados, e incluir e implementar (i) estudos específicos de avaliação do grau de satisfação do utente, (ii)informação sobre condição socioeconómica (iii) e estudos comportamentais;

· Elaboração e implementação das fichas para a recolha e monitorização de dados TBMDR;
· Executar as acções previstas no plano de Acção resultante do Atelier de autoavaliação do SS&A para o reforço do registo, colheita, tratamento e gestão dos dados/informação relativas ao domínio programático. 
Existe três níveis com responsabilidades diferentes; estas diversas escalas sem limitação hierárquica formal determinam os níveis de informação a fornecer por alguns e uma sintetização destas informações por outros.
1) O primeiro nível está constituído por:

· Estruturas de saúde (posto de saúde, centro de saúde de distrito, laboratórios dos distritos, Hospital Ayres de Menezes) que recolhem em rotina informações proveniente de actividades de luta contra a tuberculose desencadeadas pelas suas estruturas sobre a base de ferramentas de recolha de dados padrões fornecidas pelo programa;
· As ONG locais, associações, poder público, estrutura comunitárias que recolhem  informações proveniente de actividades de resposta às iniciativas locais face a tuberculose;
No primeiro nível, as informações são recolhidas a partir de registos, cadernos ou toda outra ferramenta usada pelas estruturas de execução para documentar as suas actividades. As informações recolhidas neste nível são compiladas nos registos de recolha de dados enviadas à unidade seguimento avaliação do Distrito no fim de cada mês.

Ao nível dos postos sanitários, os enfermeiros chefes são responsáveis pela recolha e do envio dos dados para os distritos. Nos distritos, os responsáveis de seguimento e avaliação local farão a recepção e compilarão todos os dados e enviá-los-ão para o nível central. A frequência de recolha será mensal, trimestral, anual segundo os indicadores.

2) O segundo nível:
· Representado pela direcção da saúde do distrito que recebe relatórios de rotina das estruturas sanitárias das comunidades que realizam actividades de luta contra a tuberculose no distrito. A unidade de seguimento avaliação do distrito compila os dados do seu distrito e envia-os todos os mesestrimestre à unidade de seguimento e avaliação do PNLT/CNE.

· A unidade de seguimento avaliação do distrito, no fim do mêstrimestre, efectua também uma análise sumária dos dados recolhidos e divulga o relatório para as suas estruturas fonte de informação (retro informação).

· A supervisão das estruturas de recolha dos dados ao nível do distrito é realizada uma vez por trimestre pela unidade seguimento avaliação do distrito cujo director delegado de saúde do distrito é o primeiro responsável. Operacionalmente é assegurada pelo técnico epidemiologista (RDE) do distrito. 
3) O terceiro nível:

É representado pela unidade seguimento e avaliação, pesquisa do PNLT/CNE unidade de epidemiologia que recebe e trata: 

· os relatórios de rotina provenientes de todos os distritos sanitários, inclusive o Hospital Ayres Menezes;

· os relatórios de inquérito e das actividades de luta efectuadas pelas ONG nacionais e internacionais.

A unidade de seguimento central do PNLT/CNE compila por sua vez os relatórios dos distritos sanitários, analisa-os e redige o relatório técnico do programa. A periodicidade dos relatórios que são produzidos a partir dos dados recebidos dos distritos, é trimestral, semestral e anual. A unidade seguimento avaliação do PNLT supervisiona trimestralmente as unidades de avaliação dos distritos sanitários e HAM. 

Eis um exemplo de esquema de circuito dos dados


                                                                                                  
                                                                                                Consolidação secundária
                                                                                                              Verificação e análise

                                                                                                           Consolidação primaria,


                                                                                Verificação e análise                                                                                                                              
                                                                                                                            Registo Primário e recolha

Principais ferramentas de recolha de dados sobre a notificação e o balanço do tratamento dos casos de tuberculose
	Nome da ferramenta
	Conteúdo do objecto

	Registo das consultas e das estruturas de tratamento 

	Registo do motivo da consulta e dos sinais clínicos com notificação dos exames clínicos solicitados e dos seus resultados: permite de apreciar a suspeição da TB 


	Formulário de pedido de Baciloscopia 

	Pedido do exame de microscopia do esfregaço de expectoração ao laboratório com notificação dos resultados ao serviço solicitador 


	Registo do laboratorio 

	Registo de todos os exames de esfregaços de expectorações realizados no laboratório 


	Registo de TB do CDT 

	Registo do diagnóstico, do tratamento e do acompanhamento de cada paciente TB no CDT 


	Ficha de Tratamento 

	Registo individual do diagnóstico, do tratamento e do acompanhamento de cada paciente TB, em vias do seguimento/tratamento correcto do caso nos serviços de tratamento 


	Ficha do doente  

	Ficha pessoal com diagnóstico, tratamento e acompanhamento, do paciente 


	Formulário de transferencia  

	Formulário para enviar ou transferir um paciente TB para um outro serviço 


	Formulário do relatório trimestral sobre a despistagem dos casos e sobre os resultados do tratamento 

	Relatório trimestral e recapitulativo dos casos de TB (novos casos de TB+ pulmonar, recaídas TB+, novos casos de TB- pulmonar, novos casos de TB Extra pulmonar) registado num trimestre e o Relatório trimestral recapitulativo dos resultados definidos do tratamento dos novos casos de TB+ pulmonar, dos casos de retratamento e dos novos casos de TB- pulmonar, registado no mesmo trimestre do ano antecedente. 


	Livro de registo do Programa 

	Registo de todos os casos e Contém informações sobre diagnóstico, tratamento e acompanhamento dos pacientes TB. 


	Formulário de requisição / notificação de cultura e antibiograma
	Requisição de cultura e de antibiograma com notificação dos resultados ao serviço requisitante

	Registo da TB-MR
	Registar o diagnostico, o tratamento e o seguimento de cada paciente TB-MR

	Ficha de tratamento da TB-MR
	Registar individualmente o diagnostico, o tratamento e o seguimento de cada paciente TB-MR


3. Qualidade dos dados
Os principais mecanismos de controlo da qualidade dos dados, na perspectiva de viabilidade serão:
· Ferramentas de recolha de dados padrões     
· Supervisão periódica da recolha dos dados nos centros e postos de saúde e nas comunidades: A supervisão dos CDT e CT comporta 3 vertentes: 
· clínica;

· laboratorial 
· medicamentosa e consumíveis de laboratório. 
Para tal, um guia de supervisão foi elaborado e supervisores de todos os níveis foram formados para a sua utilização.

A verificação dos dados no terreno e durante as missões de supervisão e compilações é feita pelo supervisor durante as visitas de supervisão. Quando o supervisor constata que existe dados em falta ou que estes estão incompletos, ele deverá completa-los, caso não, exigir que o responsável do CDT/CT os complete. Uma verificação é efectuada durante a próxima visita de supervisão: Durante a compilação dos dados, o responsável do seguimento e avaliação distrital verifica a prontidão, a exactidão e o preenchimento completo dos dados recolhidos. Se houver dados em falta, contacta o CDT/CT em questão para completá-los.

Realização das reuniões de validação a todos os níveis da pirâmide sanitária, com todos os autores e parceiros implicados: reuniões de restituição dos resultados são previstas semestralmente ao nível nacional e trimestral ao nível distrital. Durante estas reuniões de nível central, os responsáveis de seguimento-avaliação dos distritos deveriam ter os relatórios dos CDT/CT para verificação e validação. E nas dos níveis distritais, os responsáveis dos CDT e CT deveriam ter os seus registos e relatórios para verificação e validação.

· Verificação dos dados das formações: A primeira verificação é feita pelo responsável da formação comparando a lista de presença e a das pessoas a formar que foram verificadas e validadas previamente (durante a preparação da formação). O relatório de formação é verificado, corrigido e visado pelo responsável de cada formação antes de transmiti-la à escala superior/ao PR. Ao nível do PR, se houver erros graves notificados, uma retroinformação é imediatamente enviada ao responsável da formação para correcção. Os relatórios têm duas partes, uma narra o decorrer da formação e outra fornece os comprovativos das despesas financeiras efectuadas durante esta formação. A parte financeira é verificada pelo contabilista.
O programa usará também o suporte electrónico para gravar os dados e uma segunda gravação efectuar-se-á para eliminar os dados duplos e garantir a qualidade da gestão dos dados.
3.4. Tratamento e gestão dos dados

O tratamento e a análise dos dados do nível periférico (CDT, CT, comunidades) será da competência dos responsáveis do seguimento-avaliação ao nível dos distritos e dos médicos chefes dos distritos sanitários. Relatórios mensais e trimestrais serão produzidos e enviados ao PNLT/CNE para compilação global. O PNLT tratará da análise dos dados e da elaboração dos relatórios técnicos ao nível nacional, da retroinformação e divulgação destes dados/relatórios.
A análise dos dados ao nível dos centros de saúde de distrito (CDT) limitar-se-á essencialmente a analise dos casos notificados e tratados com êxito e das taxas de detecção e de sucesso terapêutico por CDT. Os dados serão agregados por faixas etárias definidas segundo o padrão nacional e internacional. Um manual nacional para o tratamento, a análise e gestão dos dados será elaborado e divulgado junto aos utilizadores a fim de permitir o seguimento e a tendência periódica dos mesmos. 
A implementação da notificação electrónica no quadro do reforço do sistema de saúde e a colocação do SIS usar-se-á eventualmente pelo programa Tuberculose. A formação do pessoal será também contemplada no domínio GIS (geographic informação system). Uma base de dados para a tuberculose será elaborada. Constituir-se-á de dados epidemiológicos, de dados sobre o desenvolvimento do pessoal (formação) e os dados sobre a gestão dos medicamentos e dos recursos de laboratório.
Durante a o Atelier de auto-avaliação executado em 2011, as seguintes fraquezas foram detectadas ao nível do CNE, que afectam a gestão do sistema de S&A, e por consequência aos programas integrados neste, são seguidamente discriminadas:

· Inexistência de uma política escrita que define claramente quanto tempo os documentos fonte devem ser retidos e como lidar com outras insuficiências no processo de recepção dos relatórios dos distritos sanitários.
Acções projectadas para lidar com as fraquezas identificadas:

· Actualização dos manuais de procedimentos de forma a incluir a regulamentação ainda não especificada [ex. como lidar com os relatórios fora de prazo, dados em falta; procedimentos em relação a erros; sistematização do feedback aos SB sobre os relatórios técnicos e programáticos; padronização de outros relatórios técnicos (formação, supervisão etc.), ]
3.5. Produtos de informação

Para a difusão das informações um plano nacional de disseminação dos dados será elaborado permitindo uma melhor distribuição destas. Os resultados devem ser disponíveis á todos os níveis para facilitar a sua utilização. 

	Que divulgar
	Destinatários
	Vias de transmissão

	Nível central (PNLCT)
	
	

	- Relatórios técnicos (dados epidemiológicos e analise)
	Governo:

- Ministério da saúde

- CNE

- SNIS

- PR

- Outros programas

Parceiros:

- OMS

- FM

Nível intermediário

- Distrito sanitário 
	- cartas de transmissão e acusado de recepção

- Internet

- agencia de transferência de encomendas


	Que divulgar
	Destinatários
	Vias de transmissão

	- Relatórios sobre a gestão dos medicamentos
	Governo:

        - Ministério da saúde

        - CNE

        - SNIS

        - PR

        - outros programas

Parceiros:

        - OMS

        - FM

Nível intermediário

        - Distrito sanitário
	- cartas de transmissão e acusado de recepção

- Internet

- agencia de transferência de encomendas

	- Relatórios de supervisão
	Governo:
           - CNE

           - PR

Nível intermediário

          - Distritos sanitários 
	- cartas de transmissão e acusado de recepção

- Internet

- agencia de transferência de encomendas

	- Relatórios de formação do pessoal
	Governo:

         - Ministério da saúde

         - CNE

         - SNIS

         - PR

         - outros programas

Parceiros:

         - OMS

         - FM

Nível intermediário

         - Distrito sanitário
	- cartas de transmissão e acusado de recepção

- Internet

- agencia de transferência de encomendas

	- Relatórios de ateliers 
	Governo:

         - Ministério da saúde

         - CNE

         - SNIS

         - PR

         - outros programas

Parceiros:

         - OMS

         - FM

Nível intermediário

        - Distrito sanitário
	- cartas de transmissão e acusado de recepção

- Internet

- agencia de transferência de encomendas


	Que divulgar
	Destinatários
	Vias de transmissão

	- Relatórios das reuniões técnicas 
	Governo:

        - Ministério da saúde

        - CNE

        - SNIS

        - PR

        - outros programas

Parceiros:

        - OMS

        - ONG’s


	- cartas de transmissão e acusado de recepção

- Internet

- agencia de transferência de encomendas

	- Documentos técnicos produzidos pelo programa
	Governo:

         - Ministério da saúde

         - CNE

         - SNIS

         - PR

         - outros programas

Parceiros:

         - OMS

         - ONG’s

Nível intermediário

         - Distrito sanitário
	- cartas de transmissão e acusado de recepção

- Internet

- agencia de transferência de encomendas

	- Ferramentas padrões produzidas pelo programa
	Governo:

         - Ministério da saúde

         - CNE

         - SNIS

         - PR

         - outros programas

Parceiros:

         - OMS

         - ONG’s
Nível intermediário

         - Distrito sanitário
	- cartas de transmissão e acusado de recepção

- Internet

- agencia de transferência de encomendas

	- Relatórios de avaliação externa 
	Governo:

         - Ministério da saúde

         - CNE

         - SNIS

         - PR

         - outros programas

Parceiros:

         - OMS

         - ONG’s
Nível intermediário: 

           - Distrito sanitário
	- cartas de transmissão e acusado de recepção

- Internet

- agencia de transferência de encomendas

	Que divulgar
	Destinatários
	Vias de transmissão

	Nível central: PR
	
	

	- Relatórios de contratação 
	 Ministério da saúde

 CNE

        
	- cartas de transmissão e acusado de recepção

- Internet

- agencia de transferência de encomendas

	Nível intermediário
	
	

	Distrito sanitário 
	
	

	- Relatórios trimestrais das actividades TB
	Governo:

         - Ministério da saúde

         - CNE

         - SNIS

         - outros programas

Parceiros:

          - ONG’s

          - Câmara distrital

          - outras direcções do
            Ministério
	- cartas de transmissão e acusado de recepção

- Internet

- agencia de transferência de encomendas

	- Relatórios anuais das actividades TB
	Governo:

         - Ministério da saúde

         - CNE

         - SNIS

        - outros programas

Parceiros:

         - ONG’s
         - Câmara distrital
         - outras direcções
          do ministério
	- cartas de transmissão e acusado de recepção

- Internet

- agencia de transferência de encomendas

	- relatórios das reuniões técnicas 
	Governo:

         - Ministério da saúde

         - CNE

         - SNIS

          - outros programas

Parceiros:

         - ONG’s
          - Câmara distrital

         - outras direcções

          do ministério
	- cartas de transmissão e acusado de recepção

- Internet

- agencia de transferência de encomendas


	Que divulgar
	Destinatários
	Vias de transmissão

	Sub-beneficiario
	
	

	- Relatórios de contratação 
	 CNE

 PR

        
	- cartas de transmissão e acusado de recepção

- Internet

- agencia de transferência de encomendas

	Nível periférico
	
	

	 Relatórios mensais das actividades TB dos CDT e CT
	Distrito
	- cartas de transmissão e acusado de recepção

- Internet

	- Relatórios mensais das actividades TB ao nível das comunidades
	Distrito
	- cartas de transmissão e acusado de recepção

- Internet

	- Relatórios trimestrais das actividades TB CDT e CT
	Distrito
	- cartas de transmissão e acusado de recepção

- Internet



	- relatórios anuais das actividades TB dos CDT e CT 
	Distrito
	- cartas de transmissão e acusado de recepção

- Internet


Durante a o Atelier de auto-avaliação executado em 2011, as seguintes fraquezas foram detectadas ao nível do PNLT, que afecta o desempenho do sistema de S&A, neste domínio de transmissão dos produtos e informação, são seguidamente discriminadas:

· Ausência do plano de transmissão dos dados, com prazos e sistema de controlo da sua execução;
· Ausência de protocolos estabelecidos para garantir a confidencialidade dos dados delicados dos pacientes;
Acções projectadas para lidar com as fraquezas identificadas:

· Elaboração do plano de transmissão da informação aos vários níveis e parceiros com meta e seguimento da sua implementação;
· Elaboração de protocolos que definam como preservar a confidencialidade da informação sensível.
3.6. Reforço das capacidades para a execução do plano de seguimento e avaliação
Durante a análise da situação anterior dos sistemas de seguimento e avaliação do programa Tuberculose, foi notificada entre outros a insuficiência em recursos humanos pela coordenação central do programa. Actualmente, este défice foi superado com Ronda 8 do FG, reforçando assim, o programa em recursos humanos, materiais e financeiros: foi recrutado um médico a tempo inteiro, uma enfermeira a tempo inteiro, um assistente administrativo a tempo inteiro, um motorista a tempo inteiro, um responsável de seguimento e avaliação e uma assistente pedagógica também a tempo inteiro. Este pessoal adicionado a coordenadora do PNLT e o subcoordenador, permitirá ao programa assegurar a execução óptima de todas actividades do PNLT incluindo as de seguimento avaliação. Por outro lado com a Ronda 8, um certo número de assistentes técnicos auxilia execução do programa e permitirá assim um reforço das capacidades desta jovem equipa do central do programa.

O sistema também beneficia de competências já instaladas da unidade de seguimento e avaliação do CNE e do apoio dos parceiros. 

Formações em diversos domínios são previstas a fim de reforçar as capacidades das partes intervenientes para a realização das actividades de luta contra a tuberculose inclusive as de seguimento-avaliação. 

8. Seguimento do plano, revisão e actualização

Anualmente um atelier de revisão do plano de seguimento e avaliação organizar-se-á para validar os objectivos fixados e levar a cabo de maneira mais eficaz os avanços do programa. O seguimento da execução deste plano será feito em concordância com as acções do grande Plano das actividades do PNLT e a revisita e o reforço deste Plano de Seguimento e Avaliação. 
ANEXO 1 – CALCULOS DOS INDICADORES
CNE








SIS





PNLT





CT, CDT, Relatórios


Comunidades/ONGs
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SANITARIOS











� INE_STP, São Tomé em cifras, 2006, Boletim do Escritório Nacional de estatística.









Font: Ministère de la Santé, Décembre 2008





Mapa 1.1 – Distribuition de la population selon les districts sanitaires, 2008
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